MOÇÃO Nº 116, DE 2011

A Lei federal n.º 12.058, de 2009, mais especificamente, em seu artigo 32, suspendeu por tempo indeterminado o pagamento da contribuição para o Programa de Integração Social – PIS - e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins -  para frigoríficos de carne bovina que atuam no mercado interno, benefício que já era concedido pela Lei Kandir aos frigoríficos que atuam no mercado externo, o que causou por muitos anos uma distorção tributária, uma vez que havia tratamento tributário desigual entre os frigoríficos voltados ao mercado interno e os frigoríficos de exportação. Com a entrada em vigor da referida lei houve redução da clandestinidade e uma maior procura pelos serviços de inspeção sanitária garantindo, deste modo, produtos com mais qualidade na mesa do consumidor. Além disto, com a desoneração, os frigoríficos puderam voltar a respirar e retomar o desenvolvimento, incentivando a produção e a recontratação dos trabalhadores que foram cortados devido à sobrecarga de impostos que fez com que pequenas indústrias fechassem as portas por inviabilidade econômica. Depois entrou em vigor, também, a Lei n.º 12.350, de 2010, que determinou o mesmo benefício para frigoríficos voltados ao mercado interno de carnes de aves e suínos.

Por um lado há benefícios, visto que propicia a formalidade no setor com a redução do número de abates clandestinos, no entanto, por outro lado, as novas regras em vigor impactam o setor, pois reduzem a margem de comercialização do varejo, promovendo a desigualdade comercial entre as empresas supermercadistas e os concorrentes que não se submetem ao sistema de tributação não-cumulativo, mas, principalmente, contribuem para o aumento do preço do produto ao consumidor, pois antes da publicação das Leis n.ºs 12.058, de 2009 e 12.350, de 2010, o varejo tinha direito de apropriar créditos de PIS e Cofins sob o valor total das aquisições de carnes bovina, suína e de aves, que eram utilizados para pagar seus próprios impostos, o que não acontece mais, pois com a isenção para a indústria nenhum crédito é gerado e, por conseqüência, os varejistas passaram a não ter mais o benefício, que, no fim das contas, reduzia o montante que eles teriam de pagar de PIS e Cofins. As novas leis concedem apenas um abatimento no pagamento dos 

impostos, porém representa um crédito bem menor do que aquele concedido quando a indústria pagava as contribuições, o que vale dizer que o varejo terá de desembolsar mais para pagar seus impostos, o que certamente vai gerar um repasse nos preços ao consumidor.

Não restam dúvidas de que estas leis representaram uma conquista para todo o setor produtivo, estimulando a concorrência entre as carnes que passaram a ter tratamento igualitário, além de promover mais equilíbrio entre a exportação e o mercado interno, mas não podemos deixar de alertar para o fato de que a isenção concedida aos frigoríficos não contemplou todos os segmentos da cadeia de carne, como por exemplo, o setor de embutidos, que acabou ficando prejudicado, pois passaram a arcar com o aumento da carga tributária, logo o ideal seria a desoneração para toda a cadeia, pois isentar apenas uma parte dela implica em deixar o ônus somente para o varejista.

Frente ao exposto, e dada a relevância de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Fazenda a elaboração de estudos e a adoção de providências para que a isenção conferida ao Programa de Integração Social – PIS – e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS - para frigoríficos de carne bovina, suína e de aves, voltados para o mercado interno, sejam estendidos também para toda a cadeia produtiva de carne, fortalecendo o setor que já é muito sobrecarregado com impostos.

Sala das Sessões, em 5-10-2011.
a) Roberto Massafera

